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Art. 3º Determinar à CODESP que informe à ANTAQ o re-
sultado do leilão de que trata o art. 2º, o qual deverá ser acompanhado
pela Unidade Administrativa Regional de São Paulo - UARSP.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

PEDRO BRITO

RESOLUÇÃO No- 3.283, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2014

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DA AGÊNCIA
NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS - ANTAQ, no
uso da competência que lhe é conferida pelo art. 54, inciso IV, do
Regimento Interno, considerando o que consta do processo nº
50300.001516/2012-15 e o que foi deliberado pela Diretoria Co-
legiada em sua 356ª Reunião Ordinária, realizada em 13 de fevereiro
de 2014, resolve:

Art. 1º Deferir o pedido formulado pela Administração dos
Portos de Paranaguá e Antonina - APPA, autorizando a execução de
obras de acesso ao pátio de triagem de caminhões no porto de Pa-
ranaguá, localizado fora da área do porto organizado, no valor de R$
2.419.615,31 (dois milhões, quatrocentos e dezenove mil, seiscentos e
quinze reais e trinta e um centavos).

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

PEDRO BRITO

RESOLUÇÃO No- 3.284, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

Altera a Resolução nº 1.274-Antaq, de 3 de
fevereiro de 2009, que dispõe sobre outorga
de autorização para prestação de serviço de
transporte de passageiros, veículos e cargas
na navegação interior de travessia.

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DA AGÊNCIA
NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS-ANTAQ, no
uso da competência que lhe é conferida, pelo art. 53, inciso IV do
Regimento Interno, com base no art. 27, inciso IV da Lei nº 10.233,
de 5 de junho de 2001, na redação dada pela Medida Provisória nº
2.217-3, de 4 de setembro de 2001, considerando o que consta no
processo nº 50300.000734/2010-62 e o que foi deliberado pela Di-
retoria em sua 356ª Reunião Ordinária, realizada em 13 de fevereiro
de 2014, resolve:

Art. 1º Alterar a NORMA PARA OUTORGA DE AUTO-
RIZAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE
DE PASSAGEIROS, VEÍCULOS E CARGAS NA NAVEGAÇÃO
INTERIOR DE TRAVESSIA, aprovada pela Resolução Nº 1.274-
ANTAQ, de 3 de fevereiro de 2009, que passa a vigorar com a
seguinte redação:

..........................................................................................................

"Art. 1º Esta Norma tem por objeto estabelecer critérios e
procedimentos para a autorização para prestação de serviços de
transporte de passageiros, veículos e cargas, na navegação in-
terior de travessia interestadual, internacional, em diretriz de ro-
dovia ou ferrovia federal, ou em faixa de fronteira, por empresas
brasileiras de navegação. (NR)
..........................................................................................................

Art. 2º
..........................................................................................................
..........................................................................................................

III - termo de autorização: documento emitido pela ANTAQ
que autoriza a prestação de serviço de transporte na navegação
interior de travessia, no qual são discriminadas as condições
gerais e específicas da prestação de serviço, incluindo o esquema
operacional de cumprimento obrigatório da linha de navegação
de travessia; (NR)
..........................................................................................................

VII - esquema operacional: conjunto de parâmetros, de cum-
primento obrigatório, que caracterizam a operação da linha de
navegação de travessia, constituído pela definição da região hi-
drográfica, dos rios, lagos, lagoas, baías, ilhas, angras ou en-
seadas, da linha de navegação de travessia e da rota em que será
prestado o serviço, da frota que será alocada ao tráfego, da
natureza do transporte - passageiros, veículos e cargas -, dos
preços praticados, do tempo médio do percurso e do funcio-
namento da operação, tais como, entre outros, frequência de via-
gens, os dias da semana e os horários previstos de partida de cada
ponto de embarque e desembarque; (NR)
..........................................................................................................

XI - termo de autorização especial: documento emitido pela
ANTAQ, em caráter especial de emergência, no qual a EBN
vincula-se à prestação de serviços de transporte na navegação
interior de travessia, sob condições específicas fixadas pela
Agência Reguladora; (NR)

XII - armador brasileiro: pessoa física residente e domi-
ciliada no Brasil que, em seu nome ou sob sua responsabilidade,
apresta a embarcação para sua exploração comercial; e (NR)

XIII - frota: conjunto de embarcações de propriedade ou de
alguma forma sob domínio útil da EBN. (NR)
..........................................................................................................
..........................................................................................................

Art. 3º- A Nas travessias internacionais ou em faixa de fron-
teira a outorga de autorização fica condicionada à comprovação
perante a ANTAQ, pelo interessado, do atendimento à legislação
aduaneira, de polícia marítima e sanitária, bem como qualquer
outra exigência de órgão ou entidade competente para atuar na
região de fronteira. (NR)
..........................................................................................................

Art. 4º- A A pessoa jurídica que realizar o transporte de
travessia exclusivamente de seus funcionários e/ou carga própria
não se submete às disposições desta Norma. (NR)
..........................................................................................................

Art. 6º
..........................................................................................................
..........................................................................................................

II - ter contrato de afretamento a casco nu de pelo menos
uma embarcação autopropulsada ou conjunto de empurrador-bar-
caça de bandeira brasileira, adequado à navegação pretendida e
em condições de operação, por prazo igual ou superior a um ano,
celebrado com o proprietário, comprovado mediante documen-
tação referida no item 1.4 do Anexo B; ou (NR)
...........................................................................................................

§ 2º É vedado, em qualquer hipótese, o uso de uma mesma
embarcação, por pessoas físicas ou jurídicas diferentes, para cum-
primento dos requisitos estabelecidos nos incisos I e II do caput
deste artigo. (NR)

Seção VI
Da Autorização Especial

Art. 10-A. A Autorização Especial somente será outorgada,
em situações de emergência, excepcionalidade e interesse público
caracterizado pela necessidade de continuidade do serviço de
transporte, nos locais e trechos de travessias que tenham sofrido
descontinuidade dos serviços prestados e não haja alternativa
viável e racional de transporte para os usuários. (NR)

Art. 10-B. A ANTAQ consultará empresas brasileiras de
navegação sobre o seu interesse em operar travessias, nas hi-
póteses do art.10-A, conforme as condições fixadas em termo de
autorização especial. (NR)

§ 1º A consulta é informada pelos princípios da celeridade,
continuidade da prestação dos serviços e excepcionalidade. (NR)

§ 2º As embarcações utilizadas nas travessias, sob o regime
de autorização especial, deverão atender ao disposto no art. 7º da
presente Norma. (NR)

Art. 10-C. A ANTAQ outorgará Autorização Especial à EBN
que ofereça as melhores condições técnico-operacionais, tenha
interesse em prestar o serviço e, preferencialmente, opere na
mesma bacia hidrográfica da travessia. (NR)

Parágrafo único. Na falta de empresa interessada ou que não
tenha embarcação disponível na frota, a ANTAQ poderá con-
sultar armador habilitado pela Autoridade Marítima. (NR)

Art. 10-D. A EBN terá o prazo de 24 horas para aderir ao
Termo de Autorização Especial, que deverá ser devolvido à AN-
TAQ devidamente assinado pelo representante legal da autori-
zada. (NR)

Art. 10-E. A Autorização Especial vigorará por prazo má-
ximo e improrrogável de 180 dias, não gerando direitos para
continuidade de prestação do serviço. (NR)

Art. 10-F. A liberdade de preços referida no art. 11 não se
aplica à Autorização Especial, sujeitando-se a EBN, nesse caso,
ao regime de preços estabelecido pela ANTAQ. (NR)

Parágrafo único. O esquema operacional será fixado pela
ANTAQ no Termo de Autorização Especial. (NR)

Art. 10-G. A autorização especial poderá ser convertida em
autorização comum, desde que o interessado apresente à ANTAQ
a documentação no Anexo B.(NR)
..........................................................................................................

Art. 12. A EBN se obriga a executar os serviços com ob-
servância das características próprias da operação, das normas e
regulamentos pertinentes, e sempre de forma a satisfazer os re-
quisitos de regularidade, continuidade, eficiência, segurança,
atualidade, atendimento ao interesse público, generalidade, pon-
tualidade, conforto, cortesia na prestação dos serviços, modi-
cidade nos preços e preservação do meio ambiente. (NR)

§ 1º Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a
sua interrupção em situação de emergência ou após prévio aviso,
quando motivada por razões de ordem técnica ou de segurança
das instalações. (NR)

§ 2º A atualidade compreende a modernidade das técnicas,

do equipamento e das instalações e a sua conservação, bem como
a melhoria e expansão do serviço. (NR)
...........................................................................................................

Art. 13-A. A EBN deverá manter aprestada e em operação
comercial, no mínimo, uma embarcação autopropulsada de trans-
porte de travessia ou um conjunto de empurrador-barcaça. (NR)

§ 1º A embarcação de que trata o caput deverá ser de pro-
priedade da autorizada ou, no caso de autorização com base no
inciso II do art. 6º, afretada a casco nu, por prazo igual ou
superior a um ano. (NR)

§ 2º No caso da autorização com base no inciso III do art. 6º,
poderá ser uma embarcação brasileira afretada até que a autorizada
receba a embarcação em construção e passe a operá-la. (NR)

Art. 14.
..........................................................................................................
...........................................................................................................

I - iniciar a operação do serviço autorizado em até 60 dias,
contados da data da publicação do respectivo termo de auto-
rização no Diário Oficial da União, exceto nas situações previstas
no inciso III e § 1º do art. 6º, ou em decorrência de caso fortuito
ou de força maior, devidamente comprovado; (NR)
...........................................................................................................

IV - operar somente com embarcação discriminada no termo
de autorização; (NR)

V - informar à ANTAQ, no prazo de cinco dias úteis, a
ocorrência de acidente na prestação do serviço autorizado. (NR)
...........................................................................................................

VII - informar à ANTAQ, no prazo de 30 dias após a ocor-
rência do fato, mudança de endereço, alterações no contrato ou
estatuto social, o encerramento permanente da operação e al-
teração de qualquer tipo na frota da EBN; (NR)
..........................................................................................................

XIII - somente operar embarcação na prestação do serviço
com o Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados por Em-
barcação e suas Cargas (DPEM) em vigor e o Certificado de
Segurança da Navegação (CSN) com as vistorias em dia. (NR)

XIV - apresentar à ANTAQ, no prazo de 30 dias após a
renovação ou substituição do contrato de afretamento, cópia au-
tenticada do contrato, bem como a documentação das embar-
cações afretadas, na hipótese de outorga de autorização baseada
no art. 6°, II da presente Norma. (NR)
...........................................................................................................

Art. 16.
...........................................................................................................

III - manter, nas embarcações ou nos pontos de atracação, em
local visível definido pela ANTAQ, o quadro de horários de
saída, os preços a serem cobrados pela prestação do serviço, o
número do respectivo documento de outorga e os telefones da
Ouvidoria da ANTAQ e da Capitania, Delegacia ou Agência
integrante do Sistema de Segurança do Tráfego Aquaviário (SS-
TA) da Marinha do Brasil em cuja jurisdição as embarcações
operam; (NR)

IV - garantir duas vagas destinadas a passageiros com de-
ficiência carentes, identificados com a carteira do Passe Livre
emitida pelo Ministério dos Transportes, nos termos da Lei nº
8.899, de 29 de junho de 1994, do Decreto 3.691, de 19 de
dezembro de 2000, da Portaria Interministerial nº 003, de 10 de
abril de 2001, dos Ministérios dos Transportes, da Justiça e da
Saúde, e da Instrução Normativa STA nº 001/2001, de 10 de abril
de 2001, da Secretaria de Transportes Aquaviários do Ministério
dos Transportes;
..........................................................................................................

VII - prestar informações aos usuários, no início da operação,
quanto aos procedimentos a serem seguidos nas situações de
emergência; (NR)
...........................................................................................................

IX - organizar e orientar as operações de embarque e de-
sembarque, verbalizando as seguintes informações aos usuários,
no início da operação: (NR)

a) o local onde o passageiro deve ficar acomodado;

b) que os passageiros não podem permanecer dentro do veí-
culo transportado;

c) indicação do local dos coletes salva-vidas e boias de
segurança; e

d) que as orientações foram determinadas pela Agência Na-
cional de Transportes Aquaviários - ANTAQ;
..........................................................................................................

XIII - manter, no local de prestação dos serviços, formulário
próprio para registro das reclamações dos usuários. (NR)

Art. 16-A. É obrigatória a emissão de bilhete de passagem
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